
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2045500 - PA (2022/0402562-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CLEISON DO SOCORRO WANZELER RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FURTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
REITERAÇÃO DO MÉRITO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA 182, STJ. PRECEDENTES.

I - Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 
regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, 
motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram 
ao não conhecimento do recurso especial.

II - Na espécie, depreende-se das razões recursais que o agravante se limitou a 
reiterar as alegações de mérito deduzidas no recurso anterior, sem apresentar 
argumentos suficientes para infirmar a decisão recorrida. A decisão monocrática se 
fundou em entendimento prevalente nesta Corte.

III - Cabe às instâncias ordinárias avaliar os dados concretos que indiquem 
maior periculosidade do agente, não sendo necessário laudo psicossocial para 
considerar negativa a personalidade do réu. No caso, o fato de o recorrente ser 
conhecido na comunidade pela prática de crimes de furto constitui fundamento 
idôneo para a valorar negativamente a circunstância judicial da personalidade.

IV- Não cabe a esta Corte Superior reexaminar o conjunto fático-probatório 
dos autos para afastar as conclusões do Tribunal de origem quanto à reincidência, 
sob pena de ofensa à Súmula n. 7, STJ.

Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
 
                  Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2045500 - PA (2022/0402562-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CLEISON DO SOCORRO WANZELER RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. REITERAÇÃO DO MÉRITO. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
SÚMULA 182, STJ. PRECEDENTES.

I - Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do 
RISTJ, o agravo regimental se destina a desafiar decisões 
monocráticas proferidas em matéria penal, motivo pelo qual 
caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que 
levaram ao não conhecimento do recurso especial.

II - Na espécie, depreende-se das razões recursais que o 
agravante se limitou a reiterar as alegações de mérito 
deduzidas no recurso anterior, sem apresentar argumentos 
suficientes para infirmar a decisão recorrida. A decisão 
monocrática se fundou em entendimento prevalente nesta 
Corte.

III - Cabe às instâncias ordinárias avaliar os dados 
concretos que indiquem maior periculosidade do agente, não 
sendo necessário laudo psicossocial para considerar negativa 
a personalidade do réu. No caso, o fato de o recorrente ser 
conhecido na comunidade pela prática de crimes de furto 
constitui fundamento idôneo para a valorar negativamente a 
circunstância judicial da personalidade.

IV- Não cabe a esta Corte Superior reexaminar o 
conjunto fático-probatório dos autos para afastar as 
conclusões do Tribunal de origem quanto à reincidência, sob 
pena de ofensa à Súmula n. 7, STJ.

Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEISON DO SOCORRO 

WANZELER RODRIGUES contra decisão monocrática negou provimento ao recurso 

especial, com fundamento no art. 255, §4º, inciso II, do RISTJ (fls. 243-248).

O agravante retoma argumentos expostos no recurso especial, quanto 

à redução da pena base e ao reconhecimento da falta de reincidência, com a consequente 

mudança de regime inicial de pena (fls. 256-263).

É o relatório.

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 

regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, 

motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não 

provimento do recurso especial.

Entretanto, verifico das razões recursais que o agravante se limitou a reiterar 

as alegações deduzidas no recurso anterior sem apresentar argumentos suficientes para 

infirmar a decisão recorrida.

Os argumentos relativos ao pedido de exclusão de circunstância judicial 

negativa pela personalidade do agente, à diminuição de valoração desta circunstância na 

pena base, à não caracterização da reincidência e à consequente mudança do regime de 

cumprimento de pena já foram devidamente analisados na decisão monocrática, se 

limitando a parte a trazer as mesmas razões já apresentadas no recurso especial.

No tocante à personalidade do agente, cabe ao Tribunal de origem avaliar os 

dados concretos que indiquem a maior periculosidade do agente, não sendo necessário 

laudo psicossocial para considerar negativa a personalidade do réu (AgRg no HC n. 

785.120/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

6/12/2022, DJe de 14/12/2022; AgRg no AREsp n. 2.364.840/TO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 19/9/2023).

No caso concreto, o fato de o recorrente ser conhecido na comunidade pela 

prática de crimes de furto, demonstrado por meio de prova testemunhal e documental, 

constitui fundamento idôneo para a valorar negativamente a circunstância judicial da 
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personalidade.

Por fim, quanto à reincidência, o Tribunal de origem constatou a reincidência 

do agravante, de acordo com o Sistema Libra, fl.192. Assim,  não cabe a esta Corte 

Superior reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos para afastar as conclusões do 

Tribunal de origem quanto à reincidência, em virtude do disposto na Súmula n. 7, STJ.

É o entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL LEVE NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
SÚMULA 182, STJ. REAPRECIAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 
7, STJ. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE OBRIGATORIDADE DE AUDIÊNCIA PRELIMINAR. 
SÚMULA 542, STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada 
dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ. Precedentes.

II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reapreciar as 
circunstâncias e consequências do delito para fins de fixação da pena-
base, por ser inviável nesta via estreita o reexame de fatos e provas. 
Súmula n. 7, STJ.

III - A não aplicação da suspensão condicional da pena se 
deu de forma fundamentada pelas instâncias de origem, com base na 
reincidência do agravante e no desvalor das circunstâncias judiciais 
negativas. Precedentes.

IV - Na hipótese, há dispensa da designação de audiência 
preliminar para manifestação de vontade da vítima, uma vez que o 
crime pelo qual o recorrente foi condenado - artigo 129, § 9º Código 
Penal - é de ação penal pública incondicionada, nos termos da Súmula 
542, STJ.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.364.876/RN, relator Ministro Messod 

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
24/10/2023.)

 
Deste modo, o regime inicial mais gravoso foi justificado pela reincidência, o 

que se afina com a jurisprudência deste Tribunal, e prejudica o pedido de substituição da 

pena por restritiva de direitos. 

Haja vista que a parte não apresentou argumentos aptos a alterar a 
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compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se 

impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA43089729 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 26/08/2024 16:38:29
Código de Controle do Documento: bf2aaced-9128-4c59-a7bd-80c9168c356b



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0402562-1 REsp 2.045.500 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000818220198140012  0002380422019  20190055049547  20200116277644  
2380422019  818220198140012

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEISON DO SOCORRO WANZELER RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEISON DO SOCORRO WANZELER RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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